
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.979 - SC (2014/0265137-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRINCESA DA 

SERRA LTDA 
ADVOGADOS : EDCARLOS WOLFF 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. VERBA DE 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA.
1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando o Tribunal de origem, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos das recorrentes, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acolhendo a tese da recorrente.
2. A a orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as verbas relativas 
aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 
contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 1434963 / RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Segunda Turma, DJe 20/11/2014, AgRg no REsp 1430161 / RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 20/06/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.979 - SC (2014/0265137-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRINCESA DA 

SERRA LTDA 
ADVOGADOS : EDCARLOS WOLFF 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRINCESA DA 

SERRA LTDA, contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim ementada (e-STJ 

fl. 759):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. 
VERBA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante alega violação ao art. 535 do CPC, ao argumento de que o 

acórdão a quo teria deixado de se pronunciar sobre questões necessárias ao julgamento da lide, 

devidamente levantadas e distintas dos motivos que embasam o entendimento jurisprudencial sobre o 

assunto (Incidência de Contribuição Previdenciária sobre Adicional de Risco de Vida). 

Quanto ao mérito, defende a inexigibilidade de Contribuição Previdenciária sobre Adicional 

de Risco de Vida.

É o relatório.
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EMENTA
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NATUREZA REMUNERATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
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examinado individualmente cada um dos argumentos das recorrentes, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acolhendo a tese da recorrente.
2. A a orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as verbas relativas 
aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 
contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 1434963 / RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Segunda Turma, DJe 20/11/2014, AgRg no REsp 1430161 / RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 20/06/2014.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada está em consonancia com o entendimento do STJ, devendo, assim, ser mantida por seus 

próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 759-760):

Trata-se de recurso especial interposto pela ORSEGUPS – Organização de Serviços 
de Segurança Princesa da Serra Ltda, com fundamento no art. 105, III, “a”, da 
Constituição Federal de 1988, em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 623-626):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. A verba 
referente ao adicional de risco de vida possui natureza salarial, de modo 
a integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, a teor do que 
preceitua os arts. 457, §1º, e 458, ambos da CLT, bem como art. 7º da 
Carta da República. (grifo nosso).

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme fls. 647-651.
No apelo especial (fls. 679-708), o recorrente alega violação ao art. 535, II, do CPC 
e ao art. 22, I, da Lei nº 8.212/91, argumentando a natureza indenizatória do 
adicional de risco de vida, circunstância que afastaria a incidência da contribuição 
previdenciária.
Contrarrazões às fls. 725-727, pelo desprovimento do Recurso Especial.
Decisão de admissibilidade fl. 734.
Parecer do MPF às fls. 755-757, pelo desprovimento do Recurso Especial.
É o relatório. Passo a decidir.

Conforme relatado, a controvérsia cinge-se sobre a incidência ou não de 

contribuição previdenciária sobre adicional de risco de vida pago pela empresa.
De início, cumpre rejeitar a alegação de violação do artigo 535, II, do CPC, uma vez 
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que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do que fora 
por ela decidido. 
No mais, a orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as verbas 
relativas aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis 
de contribuição previdenciária.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. VERBA DE NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é firme no sentido de que as 
verbas relativas aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, 
portanto, passíveis de contribuição previdenciária. (AgRg no REsp 
1.430.161/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 20/6/2014; AgRg 
no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 25/11/2010).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1434963 / RS, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

20/11/2014, grifo nosso).

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA.
1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de origem está 
em consonância com a orientação do STJ, de que as verbas relativas 
aos adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, 
passíveis de contribuição previdenciária.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1430161 / RS, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 20/06/2014, grifo 

nosso).
Dessa forma, o acórdão recorrido não merece reforma, pois está em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0265137-9 REsp 1.487.979 / SC

Números Origem:  50006340220144047200  SC-50006340220144047200

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRINCESA DA SERRA 
LTDA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EDCARLOS WOLFF

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRINCESA DA SERRA 
LTDA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EDCARLOS WOLFF

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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